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De todo o exposto, conclui-se que a con-
cessionária de telefonia fixa não está obrigada a
detalhar, nas notas fiscais/faturas, as chamadas
dos pulsos além da franquia antes de decorrido
o prazo fixado pelo Decreto nº 4.733, de 10 de
junho de 2003, estendido pela Resolução nº 432,
de 23 de fevereiro de 2006, ou seja, janeiro de
2007. Aliás, trata-se de serviço cujo custo deverá
ser arcado pelo assinante, a partir de expressa
solicitação do mesmo. Logo, o pedido de
repetição do valor cobrado sob a rubrica pulsos
além da franquia e ligações para celular,
porquanto não discriminados nas faturas men-
sais, não pode ser atendido, já que a lesão a
direito não está configurada.

Apelação adesiva.

Prejudicada com a procedência da
apelação principal.

Com tais razões, dou provimento à
apelação principal, prejudicada a adesiva, para
julgar improcedente o pedido de repetição de
indébito e condenar a apelada ao pagamento
das custas e despesas do processo, custas
recursais e honorários de advogado de R$
300,00 (trezentos reais), suspensa a exigibili-
dade, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Domingos Coelho e José
Flávio de Almeida. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO À
APELAÇÃO PRINCIPAL, PREJUDICADA A
ADESIVA.

-:::-

USUCAPIÃO - BEM IMÓVEL - POSSE - PESSOA JURÍDICA - SÓCIO - PROPOSITURA DA
AÇÃO EM NOME PRÓPRIO - ILEGITIMIDADE ATIVA - ART. 61 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO

Ementa: Ação de usucapião. Pessoa física. Ilegitimidade ativa ad causam. Reconhecimento.
Manutenção.

- A pessoa física não possui legitimidade para figurar no pólo ativo de ação de usucapião de
imóvel cuja posse eventualmente é exercida por pessoa jurídica da qual é sócio.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0474.03.008273-6/001 - Comarca de Paraopeba - Apelante: Tertoliano
Luiz Soares - Apelado: Município de Paraopeba - Relator: Des. CORRÊA DE MARINS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2006. -
Corrêa de Marins - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Corrêa de Marins - Trata-se de
apelação interposta contra a r. sentença de f.
158/159, que julgou extinta, após reconhecer a

ilegitimidade ativa ad causam, o processo rela-
tivo à ação de usucapião ajuizada por Tertoliano
Luiz Soares contra o Município de Paraopeba. 

Sustenta o apelante ter-se equivocado o
MM. Juiz a quo, ao não levar em conta o alvará
de licença para localização e funcionamento de
f. 10, “que fora expedido em nome de Tertoliano
Luiz Soares & Cia. Ltda., datado de 14 de
dezembro de 1980...”. Aduz que o imóvel, obje-
to do pedido, não pertence à Prefeitura de
Paraopeba-MG e que, além disso, o que deverá
ser discutido nos autos é a simples compro-
vação da posse do apelante sobre o imóvel,
que será verificada por intermédio dos docu-
mentos acostados e pelas testemunhas a
serem ouvidas. 
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Conhece-se do recurso, presentes seus
pressupostos de admissibilidade. 

Verifica-se ter a MM. Juíza julgado extin-
to o processo após reconhecer que o direito
pretendido pelo autor teve origem no contrato
de doação celebrado entre o Município de
Paraopeba e a empresa Casa Ideal Pré-
Fabricada de Madeira Ltda., empresa privada
de responsabilidade limitada da qual é sócio,
como se infere do doc. de f. 11/15. 

Com efeito, daquele documento se extrai
que o imóvel, objeto do pedido, foi doado (com
cláusula de reversão, f. 47) à empresa Casa
Ideal Pré-Fabricada de Madeira Ltda. 

Portanto, se existe eventual posse sobre
o terreno, esta é da pessoa jurídica assinalada,
e não da pessoa física do sócio da empresa. 

Apesar disso, compareceu o sócio, ora
apelante, a juízo, buscando a declaração da pres-
crição aquisitiva do imóvel, com fundamento
naquele contrato do qual nem sequer é parte. É de
se ressaltar que a legitimidade ativa ad causam se
faz presente quando o autor é o possível titular do
direito pretendido e ameaçado, sendo um dos titu-
lares dos interesses em conflito.

Com efeito, não possui o autor legitimidade
ativa ad causam, pois não é o titular do interesse
afirmado na pretensão, na medida em que a posse
do bem, objeto da usucapião, ao que indicam os
autos, vem sendo exercida pela pessoa jurídica -

Casa Ideal Pré-Fabricada de Madeira -, e não pela
pessoa física - Tertoliano Luiz Soares.

Aliás, nas próprias razões recursais, o
apelante ratifica a sua condição de parte ilegítima,
ao afirmar à f. 171 ter o MM. Juiz se equivocado,
ao não levar em conta o alvará de licença de f. 10
“onde se observa que fora expedido em nome de
Tertoliano Luiz Soares & Cia. Ltda.”. Inequívoco
que confunde ele a situação da pessoa jurídica
com a pessoa física do sócio, o que não se admite
para fins de averiguar a presença desta condição
da ação: legitimidade de parte.

Dessa feita, não detém o apelante a
necessária legitimidade ativa ad causam, para
pleitear direito da pessoa jurídica em nome
próprio (art. 6º do CPC). Ante essa constatação,
a extinção do processo se impõe. A propósito: 

Em qualquer ação, inclusive a de natureza
mandamental, é de se exigir o requisito da
legitimatio ad causam, não sendo possível a
alguém ingressar em juízo, em nome próprio
para defesa de direito alheio, sem que a lei
autorize (Ac. un. da 1ª Seç. do STJ, no MS
1.462-0-DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo,
JSTJ/TRF 45/113).

Ante tais considerações, nego provimento
ao apelo, para manter inalterada a r. sentença.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Eduardo Andrade e Geraldo
Augusto. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PENSÃO POR MORTE - AVÓ - GUARDA DE MENOR - ESTADO -

IPSEMG - LEGITIMIDADE PASSIVA - JUROS DE MORA - TERMO INICIAL - FAZENDA

PÚBLICA - CUSTAS - ISENÇÃO - HONORÁRIOS DE ADVOGADO - ART. 20, § 4º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Ementa: Ação ordinária previdenciária. Benefício da pensão por morte desde o óbito do segu-

rado. Guarda da neta conferida à avó. Art. 227 da Constituição da República e artigo 33 do

Estatuto da Criança e do Adolescente. Possibilidade. LC nº 64/2002. Inaplicabilidade. Juros

moratórios. Caráter alimentar. Custas processuais. Isenção. Honorários advocatícios. Artigo

20, § 4º, do CPC. Sentença parcialmente reformada, no reexame necessário. 


